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CHEFIA DE GABINETE
Chefia de Gabinete

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Decretos
Decretos

DECRETO Nº 3.758 DE 16 DE NOVEMBRO DE 2023.

REGULAMENTA A LEI Nº 2.046,
DE  30  DE  MARÇO  DE  2017,
QUE  INSTITUIU  O  FUNDO
MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA
- FMPI.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO
RIO PRETO, no uso de suas atribuições legais,

Considerando a Lei nº 2.046 de 30 de março de 2017,
que criou o Fundo Municipal da Pessoa Idosa – FMPI, no
âmbito do Município de São José do Vale do Rio Preto;

Considerando  o  Artigo  83,  XVI  da  Lei  Orgânica
Municipal, c/c artigo 80 da Lei Complementar nº 46/2013,
em  especial  o  Processo  Administrativo  eletrônico  nº
13684/2023,

D E C R E T A
Art. 1º. O Fundo Municipal da Pessoa Idosa – FMPI do

Município de São José do Vale do Rio Preto, criado pela Lei
Municipal  nº  2.046,  de  30  de  março  de  2017,  é  o
instrumento de captação e aplicação de recursos, tendo por
objet ivo  proporcionar  recursos  e  meios  para  o
funcionamento das ações na área do idoso,  segundo as
deliberações  da  Secretaria  da  Família,  Ação  Social,
Cidadania  e  Habitação,  com  a  finalidade  de  atender  aos
programas,  planos  e  ações  voltados  ao  atendimento  da
pessoa idosa, na forma estabelecida pelo presente Decreto.

Art. 2º. O Fundo Municipal da Pessoa Idosa – FMPI não
manterá  pessoal  técnico  administrativo  próprio  que,  na
medida  da  necessidade,  será  designado  pelo  Poder
Executivo Municipal através de Portaria.

Art. 3º. São objetivos do Fundo Municipal da Pessoa
Idosa – FMPI:

I –  Apoiar programas, projetos e ações que visem à
proteção,  à  defesa,  e  à  garantia  dos  direitos  do  idoso
estabelecidos na legislação pertinente;

II – Promover e apoiar a execução de programas e/ou
serviços de proteção ao idoso.

Art. 4º. A gestão do Fundo Municipal da Pessoa Idosa –
FMPI cabe à Secretaria da Família, Ação Social, Cidadania e
Habitação,  sob  controle  e  fiscalização  do  Conselho
Municipal  do  Idoso  -  CMI,  devendo:

I  –  Solicitar  o  plano  de  aplicação  dos  recursos  ao
Conselho Municipal do Idoso – CMI;

II – Submeter ao Conselho Municipal do Idoso – CMI o
demonstrativo  contábil  da  movimentação  financeira  do
Fundo,  bimestralmente  ou,  quando  solicitado.

Art. 5º. O Gestor do Fundo Municipal da Pessoa Idosa –
FMPI  é  o  titular  da  Secretaria  da  Família,  Ação  Social,
Cidadania e Habitação que, dentre outras ações previstas
na legislação vigente, é responsável por:

I –  Assinar cheques, ordenar empenhos de despesas
decorrentes da aplicação e de pagamentos de despesas do
Fundo;

II – Outras atividades indispensáveis ao gerenciamento
do Fundo Municipal da Pessoa Idosa – FMPI.

Art. 6º. A contabilidade do Fundo Municipal da Pessoa
Idosa – FMPI será organizada e processada na Divisão de
Fundos Municipais da Secretaria Municipal de Fazenda ou
órgão  Municipal  competente,  de  forma  a  permitir  o
exercício das funções de controle prévio, concomitante e
subsequente.

Parágrafo único. A contabilidade do Fundo Municipal
da  Pessoa  Idosa  –  FMPI  tem  por  objetivo  evidenciar  a
situação financeira, patrimonial e orçamentária, observados
os  padrões  e  normas  estabelecidos  na  legislação
pertinente.

Art.7º. O Fundo Municipal da Pessoa Idosa – FMPI será
regido  administrativamente  pela  Secretaria  da  Família,
Ação Social,  Cidadania e Habitação, inclusive no que diz
respeito ao controle de contratos e convênios firmados com
instituições  governamentais  e  não  governamentais,
execução  orçamentária,  registros  contábeis,  análise  e
avaliação  da  situação  econômico-financeira,  aquisição  de
bens, equipamentos, serviços e disponibilização de pessoal
necessário  à  administração  do  Fundo,  sob  orientação  e
controle do Conselho Municipal do Idoso – CMI.

§1º. A Secretaria ou órgão municipal gestor prestará
contas mensalmente ao Conselho Municipal do Idoso – CMI
sobre o Fundo Municipal da Pessoa Idosa – FMPI, e dará
vistas e prestará informações quando for  solicitado pelo
Conselho.

§2º.  O  Conselho  Municipal  do  Idoso  –  CMI  deverá
constituir  Comissão  Permanente,  integrada  por
Conselheiros  governamentais  e  Conselheiros
representantes  da  soc iedade  c iv i l ,  composta
paritariamente,  com a  finalidade  de  acompanhar  as  ações
relacionadas  com o  Fundo  Municipal  da  Pessoa  Idosa  –
FMPI.

Art. 8º.  Os recursos do Fundo Municipal  da Pessoa
Idosa  –  FMPI  serão  depositados  em  conta  bancária
específica  aberta  em  instituição  financeira  oficial,  sob  a
denominação de “Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa
Idosa - FMPI”.

Parágrafo único. A movimentação da conta bancária
específica  referida  no  caput  deste  artigo  somente  se  dará
mediante  transferência  eletrônica  ou  cheque  nominal
assinado pelo Gestor do Fundo e por tesoureiro designado
mediante  ato  do Prefeito  Municipal,  escolhido dentre  os
membros governamentais do Conselho Municipal do Idoso –
CMI.

Art. 9º.  Os recursos do Fundo Municipal  da Pessoa
Idosa – FMPI serão aplicados nas seguintes atividades que
digam respeito ao atendimento direto à pessoa idosa:

I  –  Financiamento  total  ou  parcial  de  programas,
projetos e serviços voltados à pessoa idosa desenvolvidos
pela Secretaria Municipal da Família, Ação Social, Cidadania
e Habitação ou por órgãos conveniados;

II – Pagamento pela prestação de serviços às entidades
conveniadas de direito público ou privado, para execução
de programas e projetos dirigidos à pessoa idosa;

III – Aquisição de material permanente e de consumo e
de  outros  insumos  necessários  ao  desenvolvimento  de
programas;

IV  –  Construção,  reforma,  ampliação,  aquisição  ou
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locação de imóveis para prestação de serviços voltados a
desenvolvimento  de  atividades  com  pessoas  idosas,
condicionadas  à  observância  da  acessibilidade  plena;

V  –  Desenvolvimento  e  aperfeiçoamento  dos
instrumentos  de  gestão,  planejamento,  administração  e
controle das ações voltadas à pessoa idosa;

VI – Desenvolvimento de programas de capacitação e
aperfeiçoamento  de  recursos  humanos,  nas  áreas  de
geriatria  e  gerontologia  e  na  prestação  de  serviços  a
pessoas idosas.

Art. 10.  A execução financeira do Fundo Municipal  da
Pessoa  Idosa  –  FMPI  observará  as  normas  regulares  da
Contabilidade Pública,  bem como a legislação relativa a
licitações e contratos e estará sujeita ao efetivo controle
dos órgãos próprios de controle interno do Poder Executivo,
sendo que a receita e aplicação dos respectivos recursos
serão, periodicamente, objeto de informação e prestação
de  contas  aos  órgãos  fiscalizadores  do  Município  e  ao
Conselho  Municipal  do  Idoso  –  CMI.

Art.  11.  O  exercício  financeiro  do  Fundo Municipal  da
Pessoa Idosa – FMPI coincidirá com o ano civil.

Art.  12.  O  repasse  de  recursos  às  entidades
conveniadas  será  efetivado  por  intermédio  do  Fundo
Municipal da Pessoa Idosa – FMPI, de acordo com critérios
estabelecidos  em  Resolução  aprovada  em  plenária  do
Conselho Municipal do Idoso – CMI.

§1º. As transferências de recursos para organizações
que atuam com a pessoa idosa se procederão mediante
convênio,  contrato,  acordos,  ajustes  ou  similares,
obedecendo à legislação vigente, em conformidade com os
programas,  projetos e serviços aprovados pelo Conselho
Municipal do Idoso – CMI.

§2º.  Somente  poderão  ser  beneficiadas  entidades
referidas no parágrafo anterior  que cumprirem todas as
exigências  legais  e,  em  se  tratando  de  Entidades  de
Atendimento  ao  Idoso,  que  tenham  seus  programas
inscritos  junto  ao  Conselho  na  forma  do  artigo  48  e
seguintes do Estatuto do Idoso.

Art. 13. Nenhuma despesa será realizada sem prévia
autorização orçamentária.

Parágrafo  único.  Para  os  casos  de  insuficiência
orçamentária poderão ser utilizados os créditos adicionais
suplementares e especiais, autorizados por lei.

Art. 14. O Fundo Municipal da Pessoa Idosa – FMPI terá
vigência indeterminada.

Art. 15. Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SÃO
JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 16 de novembro de
2023.

GILBERTO MARTINS ESTEVES
Prefeito

Alexandre Quintella Gama
Procurador Geral do Município

Aparecida de Fátima Moreira Esteves
Secretária da Família, Ação Social, Cidadania e Habitação

...........................................................................................................
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Prefeitura Municipal de São José do Vale do Rio Preto 

                    Gabinete do Prefeito  

 
 
                   
 DECRETO Nº 3.759 DE 16 DE NOVEMBRO DE 2023. 
 

DISPÕE SOBRE O SISTEMA DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL MUNICIPAL 

DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO VALE DO 

RIO PRETO – SLAMP E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

 O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, no uso de 

suas atribuições legais, 

 Considerando que  a Lei Complementar nº 140,  de 08  de dezembro de 2011, fixou 

normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da 

Constituição Federal, para a cooperação entre a União, Estados, Distrito Federal e os 

Municípios nas ações decorrentes do exercício de competência comum relativas à proteção das 

paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em 

qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora, alterando ainda a 

Lei nº 6938, de 31 de agosto de 1981,- o disposto na alínea “a”, inciso XIV, art. 9º da Lei 

Complementar nº 140/2011, que orienta o Conselho Estadual do Meio Ambiente na 

regulamentação de tipologias de atividades que causam ou possam causar impacto ambiental 

de âmbito local, considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da 

atividade,- os avanços no Programa de Descentralização do Licenciamento Ambiental no 

Estado do Rio de Janeiro, instituído pelos Decretos Estaduais nº 42.050, de 25 de setembro de 

2009, e nº 42.440, de 30 de abril de 2010; 
 

 Considerando A lei complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, 

que institui o estatuto nacional da microempresa e empresa de pequeno porte, em especial ao 

capítulo III que estabelece o rito simplificado para o licenciamento; 

 

 Considerando A lei federal n°11598 de 03 de dezembro de 2007 e suas alterações, que 

estabelece diretrizes e procedimentos para a simplificação e integração do processo de registro e 

legalização de empresários e de pessoas jurídicas, cria a Rede Nacional para a Simplificação do 

Registro e da Legalização de Empresas e Negócios – REDESIM; 

 

 Considerando A lei federal n°13874 de 20 de setembro de 2019 e suas alterações, que 

Institui a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica; estabelece garantias de livre 

mercado, em especial a definição da dispensa de atos públicos de liberação para atividades 

definidas; 

 

 Considerando a resolução CONAMA n° 237 de 19 de dezembro de 1997, que dispões 

sobre a revisão e complementação dos procedimentos e critérios utilizados para o licenciamento 

ambiental, e em especial no parágrafo 1° do artigo 12 que estabelece a possibilidade da criação do 

procedimento simplificado para o licenciamento ambiental de atividades de pequeno potencial ou 

baixo impacto ambiental; 

 

 Considerando o Decreto Estadual nº 46.890 de 23 de dezembro de 2019 que dispõe 

sobre o sistema de licenciamento e demais procedimentos de controle ambiental - SELCA e 

suas alterações pelos Decretos Estaduais nº 47.141 de 25 de junho de 2020 e nº 47.550 de 30 

de março de 2021; 
 

 

 Considerando a Resolução CONEMA nº 92 de 24 de junho de 2021 e suas alterações, 

que dispõe sobre as atividades que causam ou possam causar impacto ambiental local, e 

sobre a competência supletiva do controle ambiental e suas alterações posteriores; 
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 Considerando, a Resolução INEA 264 de 11 de outubro de 2022, que dispõe sobre a 

Declaração Eletrônica de Inexigibilidade de Licenciamento Ambiental, de acordo com a 

Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), no âmbito do Estado do Rio De 

Janeiro; 

 

 Considerando a Norma Operacional do INEA/RJ nº 46 e suas revisões, que estabelece 

metodologia para o enquadramento de empreendimentos e atividades sujeitos ao 

licenciamento e demais procedimentos de controle ambiental, e as suas revisões; 

 

 Considerando a Norma Operacional do INEA/RJ nº 02 e suas revisões, que estabelece 

valores e critérios de indenização ao dos custos de análise e processamento dos requerimentos 

dos Instrumentos de controle ambiental, e as suas revisões; 

 

 Considerando o artigo 83, XVI, da Lei Orgânica Municipal, c/c artigo 80 da Lei 

Complementar nº 46, de 26 de agosto de 2013; 

 

 Considerando o disposto no Art. 36 e 37 da Lei Municipal nº 1.700/2012- Código 

Ambiental de São José do Vale do Rio Preto - RJ; 

 

 Considerando a necessidade adequar o Sistema de Licenciamento Ambiental no 

Município de São José do Vale do Rio Preto – RJ; 
 

 Considerando o Processo Administrativo eletrônico nº 14.672/2023, 
 

 
D  E  C  R E  T  A  

 

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

 Art. 1º. Este Decreto dispõe sobre o Sistema de Licenciamento Ambiental Municipal para 

impacto ambiental de âmbito local, conforme definição da Resolução CONEMA nº 92, de 24 de 

junho de 2021 e suas alterações. 
 

 Art. 2º. O licenciamento e os demais procedimentos de controle ambiental destinam-se a 

avaliar os aspectos relativos aos impactos e riscos ambientais de empreendimentos ou atividades 

utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva e potencialmente poluidores, bem como 

os capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental. 
 

 §1º. Os impactos e riscos ambientais são aqueles relativos ao meio físico, biológico e 

socioeconômico. 

 

 §2º. O controle ambiental será diretamente proporcional à classificação da magnitude dos 

impactos prevista no Art. 12 e levará em consideração a localização do empreendimento ou 

atividade. 

 

 Art. 3º. A magnitude do Impacto ambiental será enquadrada em classes, com base no porte 

e potencial poluidor das atividades ou empreendimentos objetos do licenciamento, conforme 

disposto no presente Decreto, no Decreto Estadual nº 46.890 de 23 de dezembro de 2019, nas 

suas alterações pelos Decretos nº 47.141 de 25 de junho de 2020 e nº 47.550 de 30 de março de 

2021, na Resolução INEA nº 240 de 10 de outubro de 2021, na Resolução CONEMA nº 91 e nº 

92 de 11 e 24 de junho de 2021 e suas respectivas alterações, nas Normas Operacionais INEA/RJ 

nº 02 de 09 de julho 2021 e nº 46 de 23 de agosto de 2021 e suas respectivas revisões, bem como 

os termos dos Anexos II e III deste Decreto. 
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 §1º. Os procedimentos de licenciamento serão analisados por Grupo de trabalho (equipe 

técnica) criada por portaria do Prefeito, e encaminhados à Secretaria de Meio Ambiente para 

análise, parecer e expedição de Autorizações, Certidões, Licenças e demais instrumentos. 
 

 §2º. As Autorizações, Certidões, Licenças e demais instrumentos poderão ser assinadas 

pelo Secretário(a) de Meio Ambiente, ou ainda pelo Chefe do Poder Executivo. 
 

 Art. 4º. Para efeito deste Decreto são adotados os seguintes instrumentos: 

 I – Autorização Ambiental; 

 II – Certidão Ambiental; 

 III – Certificado Ambiental; IV – Licença Ambiental; 

 IV – Termo de Encerramento; VI – Documento de Averbação. 
 

 Art. 5º. O requerimento dos instrumentos previstos neste Decreto não será admitido sem a 

apresentação da documentação completa necessária que se encontra disponível no Portal da 

Prefeitura e no Sistema de Licenciamento Ambiental do Município. 
 

 Parágrafo único. O disposto neste artigo não impede o órgão ambiental de exigir 

fundamentadamente a apresentação de documentação suplementar, ressalvadas as exigências 

decorrentes de fatos novos. 
 

 Art. 6º. Os requerimentos dos instrumentos de controle ambiental serão analisados 

seguindo a respectiva ordem cronológica de protocolo junto ao órgão ambiental. 
 

 §1º. O órgão ambiental terá um prazo de até 5 (cinco) meses para analisar os requerimentos. 
 

 §2º. O decurso dos prazos de licenciamento, sem a emissão da licença ambiental, não 

implica emissão tácita nem autoriza a prática de ato que dela dependa ou decorra. 
 

 §3º. Os prazos previstos neste artigo serão suspensos: 

 I – Quando houver providências a serem realizadas pelo empreendedor para o 

prosseguimento da análise do requerimento de licença; 

 II – Durante o período de pré-operação do empreendimento ou atividade; 

 III – Durante o prazo para manifestação dos intervenientes. 
 

CAPÍTULO II - DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 
 

 Art. 7º. Autorização Ambiental (AA) é o ato administrativo mediante o qual o órgão 

ambiental consente com a implantação ou realização de empreendimento ou atividade de curta 

duração, obras emergenciais e a execução de atividades sujeitas à autorização pela legislação, 

estabelecendo as condicionantes e restrições adequadas. 
 

 §1º. Aplica-se a AA para: 

 I – Supressão de vegetação nativa nos casos previstos em lei, estabelecendo 

condicionantes e medidas mitigadoras e/ou compensatórias; 

 II – Execução de atividades ou empreendimentos que necessitam de intervenção em 

Área de Preservação Permanente (APP), somente quando enquadrados nos casos excepcionais 

previstos na legislação; 

 III – Implantação de Projetos de Restauração Florestal ou Programas de Recuperação 

Ambiental que não necessitem de licença ambiental; 

 IV – Licenciamento de empreendimento ou atividade de significativo impacto ambiental 

que afete Unidade de Conservação Municipal ou sua Zona de Amortecimento; 
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 V – Execução de obras emergenciais quando decorrentes de acidentes de causas 

naturais, como intempéries, mediante prévia vistoria do órgão ambiental, com vistas a 

mitigar ou eliminar os impactos no meio ambiente gerados pelos referidos acidentes; 

 VI – Exposição e uso de espécimes, partes, produtos e subprodutos da fauna silvestre 

oriundos de criadouros regulares; 

 VII – Implantação de planos de manejo florestal sustentável com propósito comercial; 

 VIII – Implantação, manejo e exploração de sistemas agroflorestais e prática do 

pousio; 

 IX – Realização de capina química, com herbicidas de uso não agrícola, por empresas 

devidamente licenciadas, exceto nos casos dos Projetos de Restauração Florestal (PRF) 

previstos no inciso IV, cujo uso poderá ser consentido na mesma autorização ambiental de 

implantação do projeto; 

 IX – Instalação e operação, em caráter temporário, de equipamentos ou sistemas 

móveis de baixo impacto ambiental; 

 X – – Manutenção de cursos d´água sob a gestão pública, em caráter emergencial, 

para restabelecimento do seu fluxo por meio de limpeza de vegetação e desobstrução com 

remoção de detritos; 

 XI – Descomissionamento de máquinas e equipamentos, conforme regulamento. 
 

 

 §2º. Poderá ser aplicada a AA para outros empreendimentos e atividades não 

relacionados no § 1º, desde que se enquadrem nos critérios estabelecidos no caput deste 

artigo. 
 

 §3º. As Autorizações Ambientais serão concedidas pelo prazo previsto para a 

implantação ou realização de empreendimentos, atividades, pesquisas e serviços de caráter 

temporário ou para execução de obras emergenciais de interesse público, limitado a um 

máximo de 2 (dois) anos. 

 §4º. As Autorizações Ambientais não poderão ser renovadas, devendo ser requerido 

novo instrumento. 

 

CAPÍTULO III - DA CERTIDÃO AMBIENTAL 
 

 Art. 8º. Certidão Ambiental (CA) é o ato administrativo mediante o qual o órgão 

ambiental, a pedido ou de ofício, atesta determinadas informações de caráter ambiental, sem 

prazo de validade. 
 

 §1º. Aplica-se a CA para: 

 I – Cumprimento de condicionantes de licenças, autorizações ou certificados ambientais 

e de Termo de Ajustamento de Conduta; 

 II – Inexistência ou existência, nos últimos cinco anos, de penalidades referentes à 

prática de infração ambiental; 

 III – Inexistência ou existência nos últimos cinco anos, de dívidas financeiras 

referentes a infrações ambientais praticadas pelo requerente; 

 IV – Inexigibilidade de licenciamento para os empreendimentos e atividades cujo 

requerimento é facultativo; 

 V – Indeferimento de licença e demais instrumentos de controle ambiental; 

 VI – Corte de vegetação exótica; 

 VII – Atesta a regularidade ambiental de atividades e empreendimentos que se 

instalaram sem a devida licença ou autorização ambiental, a ser emitida após a aplicação de 

sanção pela infração cometida e o cumprimento integral das obrigações ambientais 

determinadas por notificação ou fixadas em Termo de Ajustamento de Conduta, se for o caso. 
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 § 2º. A Certidão Ambiental poderá ser concedida em outras situações não 

relacionadas neste artigo, desde que a informação a ser certificada guarde relação com a 

finalidade institucional do órgão ambiental e esse disponha da informação. 

 

CAPÍTULO IV - DO CERTIFICADO AMBIENTAL 

 

 Art. 9º. Certificado Ambiental (CTA) é o ato administrativo mediante o qual o 

órgão ambiental atesta a conformidade de procedimentos específicos em relação à legislação 

em vigor, estabelecendo medidas de controle ambiental. 

 

 §1º. Aplica-se a CTA para: 

 I – Certificado de Reserva Particular de Patrimônio Natural: certifica a aprovação, de 

forma definitiva, de área como unidade de conservação de proteção integral; 

 II – Cadastramento de área de soltura e monitoramento de animais silvestres, não 

contemplada em licença ambiental. 

 

 §2º. Regulamento poderá prever outras hipóteses de Certificados Ambientais. 

 

 §3º. Os certificados ambientais não poderão ser renovados, devendo ser requerido novo 

instrumento. 

CAPÍTULO V - DA LICENÇA AMBIENTAL 
 

 Art. 10. Estão sujeitos ao licenciamento ambiental os empreendimentos e atividades 

utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores, bem 

como os capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental. 
 

 §1º. Os empreendimentos e atividades sujeitos ao licenciamento ambiental estão 

relacionados de forma exemplificativa no Decreto Estadual 46.890/2019, ressalvadas as 

hipóteses previstas no Art. 11 deste Decreto. 
 

 § 2º. O órgão ambiental, fundamentada e excepcionalmente, instará o empreendedor a 

requerer licença para empreendimento ou atividade potencialmente poluidora, mesmo que 

não prevista na Legislação Estadual vigente, não respondendo o empreendedor, até então, por 

infração administrativa decorrente da instalação ou operação sem licença. 
 

 Art. 11. Os empreendimentos e atividades cujo impacto ambiental seja classificado 

como desprezível, com base na Legislação Estadual vigente, não estão sujeitos ao 

licenciamento ambiental. 
 

 §1º. Nos casos de inexigibilidade de licenciamento, permanece a obrigatoriedade de 

obtenção de outros instrumentos aplicáveis e do atendimento à legislação vigente. 
 

 §2º. Os empreendimentos e atividades previstos neste artigo poderão obter Certidão 

de Inexigibilidade de Licenciamento Ambiental, de forma facultativa. 
 

 Art. 12. Os empreendimentos e atividades serão enquadrados em classes, de acordo 

com seu porte e potencial poluidor, os quais determinam a magnitude do impacto ambiental. 
 

 §1º. O empreendimento ou a atividade pode ser qualificado como de porte mínimo, 

pequeno, médio, grande ou excepcional, na forma de regulamento específico. 
 

 §2º. O empreendimento ou a atividade pode ser qualificado como de potencial 

poluidor desprezível, baixo, médio, alto ou significativo, na forma de regulamento específico. 
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 §3º. O impacto ambiental, resultado do cruzamento entre os critérios de porte e 

potencial poluidor, é classificado como desprezível, baixo, médio, alto ou significativo, de 

acordo com a Legislação Estadual vigente. 
 

 

 Art. 13. Fica reservada ao órgão ambiental a prerrogativa de solicitar ao 

empreendedor detalhamento descritivo do empreendimento ou atividade para, se necessário, 

definir porte e potencial poluidor específicos, em função das peculiaridades do 

empreendimento ou atividade. 
 

 Parágrafo único. O empreendedor poderá solicitar ao órgão ambiental competente, 

mediante requerimento fundamentado, a revisão do enquadramento de porte e/ou potencial 

poluidor do empreendimento ou atividade objeto do licenciamento. 

 

 Art. 14. São espécies de Licenças Ambientais: 

 I – Licença Ambiental Integrada – LAI; 

 II – Licença Ambiental Prévia – LP; 

 III – Licença Ambiental de Instalação – LI; 

 IV – Licença Ambiental de Operação – LO; 

 V – Licença Ambiental Unificada – LAU; 

 VI – Licença Ambiental de Operação e Recuperação – LOR; 

 VII – Licença Ambiental de Recuperação – LAR; 

 VIII – Licença Ambiental Comunicada – LAC. 

 

 Art. 15. A Licença Ambiental Integrada (LAI) é concedida antes de se iniciar a 

implantação do empreendimento ou atividade e o órgão ambiental, em única fase, atesta a 

viabilidade ambiental, locacional e autoriza a instalação de empreendimentos ou atividades, 

estabelecendo as condições e medidas de controle ambiental. 

 

 §1º. A LAI é aplicável para os empreendimentos e atividades de baixo a significativo 

impacto ambiental. 

 

 §2º. Dentro de seu prazo de vigência, a LAI poderá autorizar a pré-operação pelo 

prazo máximo de 6 (seis) meses, visando à obtenção de dados e elementos de desempenho 

necessários para subsidiar a concessão da Licença de Operação. 

 

 §3º. Nos casos em que a implementação e a operação comportem mais de uma fase, 

o prazo disposto no parágrafo anterior aplica-se para cada fase do empreendimento ou 

atividade. 

 

 §4º. O prazo de vigência da LAI é, no mínimo, o estabelecido no cronograma de 

instalação e, no máximo, de 08 (oito) anos. 

 

 §5º. Caso seja do interesse do empreendedor, ele poderá optar pelo licenciamento 

trifásico. 

 

 Art. 16. A Licença Ambiental Prévia (LP) é concedida na fase preliminar do 

planejamento do empreendimento ou atividade e aprova sua concepção e localização, 

atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes a 

serem atendidos nas fases seguintes de sua implantação. 
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 §1º. O prazo de vigência da LP é, no mínimo, o estabelecido no cronograma de 

elaboração dos planos, programas e projetos e, no máximo, de 05 (cinco) anos. 

 §2º. Como alternativa à LP, o empreendedor poderá requerer a Licença Ambiental 

Integrada – LAI. 

 

 Art. 17. A Licença Ambiental de Instalação (LI) é concedida antes de se iniciar a 

implantação do empreendimento ou atividade e autoriza a sua instalação de acordo com as 

especificações constantes dos planos, programas e projetos, incluindo as medidas de controle 

ambiental e demais condicionantes. 

 §1º. Dentro de seu prazo de vigência, a LI poderá autorizar a pré-operação, pelo 

prazo máximo de 6 (seis) meses, visando à obtenção de dados e elementos de desempenho 

necessários para subsidiar a concessão da Licença de Operação. 

 

 §2º. Nos casos em que a implementação e a operação comportem mais de uma fase, 

o prazo disposto no parágrafo anterior aplica-se para cada fase do empreendimento ou 

atividade. 

 

 §3º. O prazo de vigência da LI é, no mínimo, o estabelecido no cronograma de 

instalação e, no máximo, de 08 (oito) anos. 

 

 Art. 18. A Licença Ambiental de Operação (LO) autoriza a operação de 

empreendimento ou atividade, com base em constatações de vistoria, relatórios de pré-

operação, relatórios de auditoria ambiental, dados de monitoramento ou qualquer meio 

técnico de verificação do dimensionamento e eficiência do sistema de controle ambiental e 

das medidas de mitigação implantadas. 

 

 §1º. O prazo de vigência da LO é, no mínimo, de 06 (seis) anos e, no máximo, de 12 

(doze) anos. 

 

 §2º. O órgão ambiental competente poderá estabelecer prazos de vigência 

específicos para empreendimentos ou atividades que, por sua natureza e peculiaridades, 

estejam sujeitos a encerramento ou modificação em prazos inferiores. 

 

 Art. 19. A Licença Ambiental Unificada (LAU) é concedida antes de iniciar-se a 

implantação do empreendimento ou atividade e, em uma única fase, atesta a viabilidade 

ambiental, aprova a localização e autoriza a implantação e a operação de empreendimento ou 

atividade classificado como de baixo impacto, com base nos critérios definidos no Anexo 

II do Decreto Estadual nº 46.890 de 23 de dezembro de 2019. 

 

 §1º. O prazo de vigência da LAU é, no mínimo, de 06 (seis) anos e, no máximo, de 

12 (doze) anos. 

 

 §2º. A LAU não se aplica às atividades e empreendimentos que já tenham iniciado a 

sua implantação ou operação, mesmo que classificados como de baixo ou médio impacto 

ambiental. 

 

 §3º. A Secretaria de Meio Ambiente realizará vistoria prévia para empreendimentos e 

atividades sujeitos à LAU. 

 

 Art. 20. A Licença Ambiental de Operação e Recuperação - LOR autoriza a operação de 

empreendimento ou atividade concomitante à recuperação ambiental de áreas contaminadas ou 

degradadas. 
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 §1º. O prazo de vigência da LOR é, no mínimo, o estabelecido pelo cronograma de 

recuperação ambiental da área e, no máximo, de 06 (seis) anos. 

 

 §2º. A LOR só poderá ser renovada mediante requerimento do titular da licença, 

desde que comprovada a impossibilidade de serem atendidas as condicionantes ambientais 

relativas à recuperação de áreas contaminadas ou degradadas estabelecidas no momento de 

sua concessão. 

 

 Art. 21. A Licença Ambiental de Recuperação - LAR autoriza a recuperação de áreas 

contaminadas em atividades ou empreendimentos fechados, desativados ou abandonados, ou de 

áreas degradadas. 

 

 §1º. O prazo de vigência da LAR é, no mínimo, o estabelecido pelo cronograma 

de recuperação ambiental do local e, no máximo, de 06 (seis) anos. 

 

 §2º. A LAR poderá ser renovada mediante requerimento, caso não seja possível ser 

realizada a recuperação prevista no prazo estabelecido, com a devida justificativa técnica. 

 

 Art. 22. A Licença Ambiental Comunicada – LAC é concedida mediante a apresentação 

dos documentos exigíveis, previstos em regulamento e aprova, em uma única fase, a viabilidade 

ambiental, a localização e autoriza a instalação e a operação de empreendimento ou atividade 

classificado como de baixo impacto ambiental. 

 

 §1º. As atividades passiveis de obtenção da LAC serão definidas em regulamento próprio 

expedido pela secretaria municipal de meio ambiente. 

 

 §2º. O prazo de vigência da LAC é de 5 (cinco) anos. 

 

 §3º. A LAC não se aplica às atividades e empreendimentos que: 

 I – Tenham sido desmembrados para fins de enquadramento no presente dispositivo; 

 II – Estejam inseridos em unidade de conservação de proteção integral e/ou respectiva 

zona de amortecimento, bem como em áreas restritivas de unidades de conservação de uso 

sustentável, de acordo com o respectivo plano de manejo; 

 III – Necessitem, para sua implantação ou operação, de Outorga de Direito de Uso de 

Recursos Hídricos, salvo se a atividade ou empreendimento já tiver a respectiva outorga no 

momento de requerimento da LAC; 

 IV – Necessitem de Autorização Ambiental para supressão/intervenção em Área de 

Preservação Permanente e/ou de Autorização Ambiental para supressão de espécies nativas do 

bioma Mata Atlântica; 

 V – Outras hipóteses previstas em regulamento. 

 

 §4º. A LAC será concedida, eletronicamente, após inserção da documentação exigida no 

sistema e preenchimento de termo de responsabilidade pelo empreendedor e responsável técnico, 

que ateste a veracidade das informações prestadas, bem como o atendimento aos requisitos de 

controle e proteção ambiental, para operação e funcionamento das atividades poluidoras. 

 

 §5º. A secretaria municipal de meio ambiente não realizará vistoria prévia nos casos de 

empreendimentos ou atividades sujeitos à LAC, sem prejuízo da fiscalização posterior por 

amostragem ou sempre que julgar necessário, de acordo com o regramento definido por este 

dispositivo assim como o código ambiental municipal. 

 

 §6º. A informação inverídica prestada poderá incorrer em sanções administrativas, civis e 

criminais sob penas da lei. 
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 §7º. Os empreendimentos e atividades que obtiverem a LAC estarão sujeitos à 

fiscalização por amostragem ou sempre que a secretaria municipal de meio ambiente julgar 

necessário. 

 

 §8º. Os casos de empresas irregulares que já possuam registro, mas não possuam licença 

ambiental, deverão solicitar sua licença ou ato autorizativo via sistema integrador administrado 

pela junta comercial do estado do rio de janeiro, clicando em análise da inscrição municipal e 

oferecendo as informações solicitadas para que seja feito seu correto enquadramento e analise. 

 

 Art. 23. A renovação de Licença Ambiental deve ser requerida com antecedência 

mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu prazo de vigência, caso em que ela 

terá seus efeitos prorrogados até a manifestação definitiva do órgão ambiental, desde que o 

empreendedor não tenha dado causa a atrasos injustificados no procedimento de renovação. 

 

CAPÍTULO VI - DO TERMO DE ENCERRAMENTO 

 

 Art. 24. O Termo de Encerramento (TE) é o ato administrativo mediante o qual o 

órgão ambiental atesta a inexistência de passivo ambiental, quando do encerramento de 

determinado empreendimento ou atividade, estabelecendo as restrições de uso da área. 

 

CAPÍTULO VII - DO DOCUMENTO DE AVERBAÇÃO 

 

 Art. 25. O Documento de Averbação (AVB) é o ato administrativo mediante o qual 

o órgão ambiental altera dados constantes de Licença Ambiental ou dos demais instrumentos. 

 

 §1º. As licenças ambientais e demais instrumentos de controle ambiental podem ser 

averbados para alteração dos seguintes dados: 

 I – Titularidade; 

 II – Razão social; 

 III – Endereço de sede do titular; 

 IV – Condicionantes, com base em parecer técnico; 

 V – Objeto, desde que a sua modificação não aumente a magnitude do impacto 

ambiental, conforme Legislação Estadual Vigente, tampouco altere o escopo da atividade 

principal nem a descaracterize. 

 §2º. A hipótese do inciso I também é aplicável às Licenças Ambientais obtidas 

preliminarmente pelo Poder Público e que sejam posteriormente transferidas para o 

empreendedor. 
 

 §3º. As Licenças Ambientais e demais instrumentos de controle ambiental podem ser 

averbados para corrigir erro material. 
 

 §4º. Os instrumentos comunicados previstos neste Decreto não poderão ser averbados, 

salvo para corrigir erro material. 
 

CAPÍTULO VIII - DA ATIVIDADE DE PÓS-LICENÇA, FISCALIZAÇÃO E APLICAÇÃO 

DE SANÇÕES 
 
 

 Art. 26. As atividades e empreendimentos detentores dos instrumentos estarão 

sujeitos à ação de pós-licença, consistente na verificação do cumprimento das condições e 

restrições estabelecidas no instrumento de controle ambiental, quando couber, sem prejuízo 

do disposto no artigo seguinte. 
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 Art. 27. A fiscalização levará em conta e será diretamente proporcional ao risco e à 

magnitude dos impactos ambientais adversos dos empreendimentos ou atividades, considerando 

a probabilidade de consumação de dano ambiental e/ou a sua gravidade. 

 

 Parágrafo único. Fica garantido a fiscalização orientadora com dupla visita para os 

microempreendedores individuais, micro empresas e empresas de pequeno porte, na forma da lei 

complementar 123/06, sempre que a atividade ou risco permitir tal condição. 

 

 Art. 28. As empresas já existentes no município, que exerçam atividades passíveis de 

licenciamento ambiental e que estiverem em funcionamento e não estiverem regularizadas, 

poderão sofrer fiscalização e terão prazos estipulados pela Secretaria de Meio Ambiente, a 

fim de se adequarem. 

 

 Art. 29. A atividade de fiscalização e de aplicação de sanções observará, 

sequencialmente e se as circunstâncias do caso concreto assim o permitirem, as seguintes 

diretrizes ao constatar inconformidades: 

 I – Persuasão: por meio do diálogo e recomendação de correção da sua conduta ou 

atividade operacional, bem como orientação quanto ao cumprimento da norma; 

 II – Sanções de advertência; 

 III – Sanções de multa, apreensão, destruição ou inutilização do produto, suspensão 

de venda e fabricação de produto, embargo de obra ou atividade, suspensão parcial ou total 

de das atividades e interdição do estabelecimento; 

 IV – Sanções restritivas de direitos. 

 

 Parágrafo único. A persuasão, bem como a ordem sequencial dos incisos deste 

artigo não importam, em qualquer caso, na impossibilidade da autoridade administrativa 

aplicar a sanção cabível, bem como as medidas de polícia cabíveis necessárias diante do 

descumprimento da legislação ambiental, observada a especificidade de cada situação 

infracional. 

 Art. 30. Os Projetos de Restauração Florestal, Programas de Recuperação Ambiental 

e Termos de Ajustes de Conduta firmados entre o Poder Público Municipal e o infrator poderá 

ser convertido monetariamente ao Fundo Municipal de Meio Ambiente, a partir de normativa 

legal específica para tal. 

 
 Parágrafo Único - Ficará a cargo do Conselho Superior do Fundo Municipal de 

Meio Ambiente a gestão dos valores convertidos. 

 
CAPÍTULO XIX – DO ENQUADRAMENTO DA ATIVIDADE 

 
 Art. 31. O enquadramento das atividades deverá utilizar os critérios de enquadramento 

estabelecidos na Norma Operacional INEA nº 46 e suas revisões. 

 
 §1º. Será de responsabilidade do requerente as informações prestadas durante o 

enquadramento. 

 §2º. Havendo mudança na forma de operação do empreendimento e nos critérios definidos 

no enquadramento da atividade, o responsável legal deverá procurar a secretaria municipal de 

meio ambiente para informar imediatamente sobre sua nova condição, realizando novo 

enquadramento que avaliará a necessidade de mudança da forma de controle e do instrumento 

ambiental. 

 §3º. A falta de informação prevista no parágrafo anterior poderá gerar sanções 

administrativas, civis e criminais ao empreendimento. 
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 Art. 32. O enquadramento das atividades “construções novas e acréscimos de 

edificações” e “nivelamento de terreno sem supressão de vegetação” visando a obtenção de 

Licença, seguirá o critério de enquadramento apresentado no anexo II e III 

respectivamente. 

 
 Parágrafo Único. As construções novas caracterizadas como unifamiliar, mista ou 

comercial, de no máximo 360 m² e 2 (dois) pavimentos, ficam isentos da Licença 

Ambiental desde que não necessitem dos demais instrumentos de controle ambiental, sendo 

cobrado somente o projeto e implantação do Sistema de Esgotamento Sanitário. 

 
 Art. 33. O critério de enquadramento para supressão de vegetação seguirá os seguintes 

critérios, mediante avaliação do técnico responsável pela análise: 

 I – Supressão de vegetação por unidade: número reduzido de árvores isoladas, 

fora de fragmentos de mata; 

 II – Supressão de vegetação por hectare: número significativo de árvores localizadas 

de forma não esparsa e/ou fragmentos de mata. 

 
 Parágrafo Único. Poda de vegetação fica isenta da necessidade de Instrumento de 

Controle Ambiental. 

 

CAPÍTULO XX - DA TAXA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

 

 Art. 34. O órgão Ambiental Municipal cobrará taxa de indenização dos custos de 

análise e processamento dos requerimentos de autorizações, certidões, licenças ambientais e 

demais instrumentos, aos empreendimentos e atividades para os quais sejam requeridos 

documentos do Sistema de Licenciamento Ambiental Municipal – SLAM. 

 

 §1º. A taxa de licenciamento deverá seguir os mesmos parâmetros de cobrança 

previstos na Norma Operacional do INEA/RJ nº 02 e suas revisões, porém a tabela de 

valores deverá ser convertida para a moeda do Município (UNIF-SJ). 

 

 §2º. Será publicado ao final de cada exercício a tabela de valores convertidos para a 

moeda fiscal municipal no Diário Oficial do Município. 

 

 Art. 35. Nos casos de supressão de vegetação, a indenização dos custos de análise e 

processamento dos requerimentos será realizada com base no Anexo I deste Decreto. 

 

 Parágrafo único. A taxa de licenciamento referente a supressão de vegetação será 

emitida excepcionalmente após à análise dos técnicos que podem optar pela cobrança por 

unidade ou por hectare, de acordo com os critérios abordados no Art. 32. 

 

 Art. 36. A cobrança da taxa de indenização das atividades de “construções novas e 

acréscimos de edificações” ou “nivelamento de terreno sem supressão de vegetação” terá a 

cobrança da taxa de indenização prevista na Norma Operacional do INEA/RJ nº 02 e suas 

revisões. 

 

 §1º. Na hipótese prevista no parágrafo único do Art. 31, em caso de acréscimo à 

edificação, será realizado o licenciamento ambiental da área total do empreendimento, em 

conformidade ao Anexo II. 

 

 §2º. A atividade de nivelamento de terreno precedida de corte e aterro seguirá o 

critério de enquadramento previsto no anexo III. 
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 Art. 37. O órgão ambiental poderá estabelecer a redução do valor referente ao custo 

do procedimento de licenciamento ambiental dos empreendimentos e atividades que 

implementem planos e programas voluntários de gestão ambiental, cuja eficiência tenha 

sido comprovada, incluindo-se a realização de auditoria ambiental, visando à melhoria 

contínua e ao aprimoramento do desempenho ambiental com base em norma do CONEMA. 
 

 Art. 38. Estão isentos do pagamento dos custos de análise de requerimentos dos 

Instrumentos de Controle Ambiental: 

 I – O Município de São José do Vale do Rio Preto, quando se refere ao licenciamento 

das suas próprias atividades; 

 II – Obras ou serviços executados pelos prestadores de serviço público, nas áreas de 

saneamento básico (abastecimento de água, coleta e tratamento de esgoto e coleta e 

destinação de resíduos sólidos urbanos) e de habitação popular; 

 III – Obras ou serviços executados pelo Estado do Rio de Janeiro, suas autarquias e 

fundações, bem como empresa pública e sociedade de economia mista na condição de 

prestadoras de serviço público; 

 IV – Assentamentos rurais para reforma agrária, conduzidos por qualquer ente do 

Poder Público; 

 V – Atividades agropecuárias, agrossilvopastoris e aquícolas exercidas por 

agricultores familiares e pequenos produtores rurais, que são aqueles produtores que residem 

em zona rural, que explorem ou detenham a posse de gleba rural não superior a 50 

(cinquenta) hectares e que, também, estejam na condição de proprietário, posseiro, 

arrendatário, parceiro ou concessionário (assentado) do Programa Nacional de Reforma 

Agrária (PNRA) ou estejam enquadrados e possuam a Declaração de Aptidão do Pronaf 

(DAP); 

 VI – Atividades realizadas em propriedades que possuam RPPN reconhecida 

definitivamente, desde que o Instrumento solicitado esteja diretamente relacionado à gestão da 

referida reserva; 

 VII – Microempreendedores individuais; 

 VIII – Pessoas físicas hipossuficientes nos requerimentos para Licenciamento 

Ambiental, após comprovação da Secretaria de Assistência Social; 

 IX – Cooperativas de catadores de materiais recicláveis; 

 X – Nas hipóteses mencionadas nos itens I e II, o instrumento de controle ambiental 

requerido deverá ser transferido, por meio de averbação, para a pessoa jurídica de direito 

privado não integrantes da Administração Pública, delegatárias de  serviço público ou 

contratadas pelo Poder Público, devendo os custos de averbação e eventual renovação serem 

pagos pela empresa. 

 

 Art. 39. Será aplicada redução de 80% nos custos de análise de requerimentos dos 

Instrumentos de Controle Ambiental para atividades de obras de terraplenagem para 

nivelamento de grade em atividade que tenha o volume de corte e aterro até 500 (quinhentos) 

metros cúbicos. 

 

 Art. 40. Será aplicada redução de 50% nos custos de análise de requerimentos dos 

Instrumentos de Controle Ambiental para: 

 I – Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, mediante apresentação de documento 

comprobatório atualizado emitido pelo órgão competente; 

 II – Atividades agropecuárias e agrossilvopastoris cujas receitas se equipararem às de 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, mediante apresentação de documento 

comprobatório; 

 III – Atividades de obras de terraplenagem para nivelamento de grade em que tenha 

o volume de corte e aterro entre 500 (quinhentos) e 1.500 (mil e quinhentos) metros cúbicos. 
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 Art. 41. Será aplicada redução de 20% nos custos de análise de requerimentos dos 

Instrumentos de Controle Ambiental para atividades de obras de terraplenagem para 

nivelamento de grade em que tenha o volume de corte e aterro entre 1.500 (mil e quinhentos) e 

2.500 (dois mil e quinhentos) metros cúbicos. 

 

 Art. 42. Aos Microempreendedores individuais fica estabelecido que como primeira 

multa aplicada para sanções será concedido desconto de 80%, conforme estabelecido pela lei 

complementar 123/06. 

 

 §1º Para as microempresas e empresas de pequeno porte este desconto será de 50% para a 

primeira multa recebida 

 

 §2º em caso de reincidência será aplicada o valor da multa normal na forma da lei de 

taxas. 

 

 Art. 43. Fica vedado a cobrança de taxas, emolumentos, custos, inclusive prévios e suas 

renovações, ou valores a qualquer título referente à abertura, à inscrição, ao registro, ao 

funcionamento, ao alvará, à licença, à dispensa de licença ou alvará, ao cadastro, às alterações e 

procedimentos de baixa e encerramento e aos demais itens relativos ao MEI. 

 

 Art. 44. Fica a cargo da Administração Pública a concessão do parcelamento referente 

aos custos de análise do processo de Licenciamento Ambiental. 

 

DO FLUXO DO PROCESSO 

 

 Art. 45. O licenciamento deverá ocorrer exclusivamente na forma eletrônica, seja via 

sistema municipal de licenciamento ambiental e/ou via sistema integrador estadual, devendo os 

sistemas serem integrados assim que possível. 

 

 §1º. Para processos de abertura, alteração e baixa de empresas fica definido o sistema 

integrador estadual sob administração da junta comercial do estado do Rio de Janeiro, como porta 

de entrada para os processos eletrônicos, devendo a secretaria de meio ambiente atuar de ofício 

quanto ao julgamento da necessidade de licenciamento ambiental ou definição de outro 

instrumento para controle ambiental. 

 

 §2º: Excetuam do disposto no parágrafo anterior as pessoas físicas e registro de empresas 

efetuados em Cartório não conveniado à REDESIM. 

 

 §3º. Os documentos exigíveis para o licenciamento ambiental deverão ser apresentados 

pelo empreendedor responsável via sistema conforme caput do artigo. 
 

 §4º. As comunicações, exigências, determinações de pendências e notificações serão 

informadas também via sistema, cabendo o empreendedor fazer o acompanhamento e atender as 

exigências nos prazos que serão determinados pela secretaria de meio ambiente. 
 

 §5º. Não havendo possibilidade de atendimento no prazo, o responsável legal deverá 

informar imediatamente a secretaria de meio ambiente informando a justificativa pelo não 

atendimento no prazo previsto e podendo solicitar a prorrogação que será avaliada e julgada a 

critério da administração pública a pertinência da aprovação ou não. 

 

 §6º. a falta de cumprimento das exigências e pendências apresentadas poderá incorrer em 

sanções administrativas, civis e criminais na forma da lei de crimes ambientais. 
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§7º.Na falta do sistema estar adequado ou não havendo possibilidade de acesso a internet 

o secretário(a) de meio ambiente poderá autorizar a abertura e acompanhamento da solicitação via 

processo físico. 

 
 §8º. Para efeito de atendimento as exigências e pendências documentais solicitadas, será 

permitido o responsável legal apresentação de documentos saneantes em no máximo 3 vezes, 

devendo em caso de não atendimento de forma adequada do documento solicitado, a secretaria de 

meio ambiente solicitar o arquivamento do processo, podendo o empreendedor solicitar a abertura 

de novo processo, sem prejuízo da nova cobrança de taxas. 

 
 §9º. Fica vedada a solicitação de documentos ou criação de procedimentos que não 

estejam previstos em ato normativo. 

 
 §10º. A secretaria de meio ambiente deverá apresentar todo rol documental em uma única 

vez, podendo ser incluído em uma nova solicitação caso durante a fiscalização seja verificado 

informações divergentes, a secretaria poderá solicitar adequação dos documentos apresentados 

em uma única vez. 

 
DA CLASSIFICAÇÃO DE RISCO PARA OS PROCEDIMENTOS DEFINIDOS NA LEI 

COMPLEMENTAR 123/06 

 
 Art. 46. Para atendimento as regras de simplificação do licenciamento ficam definido: 

 I – A LAC e os critérios e as atividades passiveis de sua obtenção, será o rol de atividades 

classificadas como baixo risco B ou médio risco, sendo a LAC o instrumento para atendimento ao 

licenciamento simplificado conforme define a lei complementar 123/06; 

 II – O rol das atividades inexigíveis de licenciamento ambiental, definido pela resolução 

INEA 264/22, sendo o rol de atividades classificadas como baixo risco A, dispensadas do 

licenciamento ambiental, conforme preconiza a lei federal 13.874/19 – Lei da liberdade 

econômica; 

 III – As demais atividades e espécies de licenças ficam estabelecidos como classificados 

de alto risco, devendo haver vistoria prévia e análise documental para concessão da licença de 

funcionamento; 

 
 Art. 47. Para fins cadastros, registros, inscrição e/ou cadastro ambiental a secretaria de 

meio ambiente utilizará CNPJ (Cadastro Nacional Pessoa Jurídica), como número único para seu 

controle interno. 

 
 Art. 48. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário, em especial o Decreto nº 3.666, de 12 de abril de 2023. 

 

 GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO 

PRETO, em 16 de novembro de 2023. 

 

GILBERTO MARTINS ESTEVES 

Prefeito 

Alexandre Quintella Gama 

Procurador Geral do Município 

 

Eluá Nogueira Torres de Andrade 

Secretária Municipal de Meio Ambiente 



DIÁRIO OFICIAL - SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO Quinta-feira, 16 de novembro de 2023 Ano XIV | Edição nº 2952 | Página 19 de 37

Município de São José do Vale do Rio Preto - RJ
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

Prefeitura Municipal de São José do Vale do Rio Preto 

                    Gabinete do Prefeito  

 
 

 

 

ANEXO I 

 

TAXA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL – SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO 

 

NOMENCLATURA VALOR (UNIF-

SJ) 
Autorização Ambiental para supressão de vegetação nativa (hectare) 71,5 

Autorização Ambiental para supressão de vegetação nativa (unidade) 0,4 

Certidão Ambiental para supressão de vegetação exótica (hectare) 5,0 

Certidão Ambiental para supressão de vegetação exótica (unidade) 0,1 
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ANEXO II 

 

CONSTRUÇÕES NOVAS E ACRÉSCIMO DE EDIFICAÇÃO 

1 - Porte 

1.1 - Área de construção (m²) Pontos 

a) Acima de 360 até 1.000 1 

b) Acima de 1.000 até 20.000 2 

c) Acima de 20.000 até 100.000 3 

d) Acima de 100.000 até 500.000 4 

e) Acima de 500.000 (EIA/RIMA exigidos) 5 

Tabela de pontuação Classificação 

1 Mínimo 

2 Pequeno 

3 Médio 

4 Grande 

5 Excepcional 

2 - Potencial Poluidor 

2.1 - Canteiro de obras Classificação 

a) Não Desprezível 

b) Sim Baixo 

2.2 - Coleta e tratamento de esgoto sanitário Classificação 

a) Tratamento secundário ou terciário Desprezível 

b) Rede pública dotada de tratamento ou tratamento primário Baixo 

2.3 - Corte e aterro para nivelamento de greide 

(terraplenagem) 

Classificação 

a) Não Desprezível 

b) Sim Baixo 

2.4 - Fonte de abastecimento de água Classificação 

a) Rede pública ou particular Desprezível 

b) Água superficial (rios, lagos e lagoas) ou subterrânea 

(poços) 

Baixo 
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ANEXO III 

 

Terraplenagem 
1 – Porte 

1.1 - Área total da intervenção (m²) Pontos 
a) Até 2.000 0 
b) Acima de 2.000 até 20.000 1 
c) Acima de 20.000 até 100.000 2 
d) Acima de 100.000 até 500.000 3 
e) Acima de 500.000 (EIA/RIMA exigidos) 4 
1.2 - Volume de corte e aterro (m³) Pontos 
a) Até 5.000 0 
b) Acima de 5.000 até 20.000 1 
c) Acima de 20.000 até 50.000 2 
d) Acima de 50.000 até 100.000 3 
e) Acima de 100.000 4 
1.3 – Bota-fora (m³) Pontos 
a) Até 10 0 
b) Acima de 10 até 5.000 3 
c) Acima de 5.000 até 20.000 5 
d) Acima de 20.000 até 50.000 7 
e) Acima de 50.000 9 
Tabela de pontuação (média) Classificação 
0 até 0,5 Mínimo 
Acima de 0,5 ou 1 Pequeno 
1,5 ou 2 Médio 
2,5 a 3,5 Grande 
4 Excepcional 

2 - Potencial Poluidor 
2.1 - Canteiro de obras Classificação 
a) Não Desprezível 
b) Sim Baixo 
2.2 - Coleta e tratamento de esgoto sanitário Classificação 
a) Tratamento secundário ou terciário Desprezível 
b) Rede pública dotada de tratamento ou tratamento 

primário 

Baixo 
2.3 - Corte e aterro para nivelamento de greide 

(terraplenagem) 

Classificação 
a) Não Desprezível 
b) Sim Baixo 
2.4 - Fonte de abastecimento de água Classificação 
a) Rede pública ou particular Desprezível 
b) Água superficial (rios, lagos e lagoas) ou subterrânea 

(poços) 

Baixo 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO
                                   SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 056/2023 
PROCESSO Nº: 5107/2023
VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES
VENCEDORA: E.R. DE OLIVEIRA COMERCIO DE ALIMENTOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: 233/2023
OBJETO, QUANTIDADE E VALORES

1

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
Secretaria de Administração

Licitações e ContratosLicitações e Contratos

Extrato
Extrato
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São José do Vale do Rio Preto, em 16 de novembro de 2023.

Rafael de Mello Féo
Chefe da Divisão de Contratos
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 352/2023
INSTRUMENTO:  Processo  Administrativo  nº

13.932/2023;  PARTES:  MUNICÍPIO  DE  SÃO JOSÉ  DO
VALE  DO  RIO  PRETO  e  o  leiloeiro  público  oficial
devidamente registrado na JUCERJA o Sr. PEDRO JOSÉ DE
ALMEIDA  NETO.  OBJETO:  prestação  de  serviços  de
leiloeiro  público  oficial  devidamente  registrado  na  Junta
Comercial  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  -  JUCERJA,  na
realização de leilão online, ao Município de São José do Vale
do Rio Preto. DATA DE ASSINATURA: 14 de novembro de
2023.

São José do Vale do Rio Preto, em 16 de novembro de
2023.

Rafael de Mello Féo
Chefe do Setor de Contratos

...........................................................................................................
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VENCEDORA: F V P COELHO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: 235/2023
OBJETO, QUANTIDADE E VALORES

1
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São José do Vale do Rio Preto, em 16 de novembro de 2023.

Rafael de Mello Féo
Chefe da Divisão de Contratos
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 056/2023 
PROCESSO Nº: 5107/2023
VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES
VENCEDORA: ATENDO DISTRIBUIDORA ATACADISTA E SERVIÇOS SOCIEDADES UNIPESSOAL
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: 231/2023
OBJETO, QUANTIDADE E VALORES

1
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                                   SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO
                                   SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

São José do Vale do Rio Preto, em 16 de novembro de 2023.

Rafael de Mello Féo
Chefe da Divisão de Contratos

4
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EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº
4273

INSTRUMENTO:  Processo  Administrativo  nº
11.761/2023;  OBJETO:  prorrogar  em  12  (doze)  meses,
iniciando-se em 03 de dezembro de 2023 e findando-se em
03 de dezembro de 2024, o prazo previsto na CLÁUSULA
QUARTA do referido contrato, bem como manter o valor do
aluguel em R$ 2.239,35 (dois mil, duzentos e trinta e nove
reais  e  trinta  e  cinco  centavos)  mensais,  conforme  o
reajuste anual do INPC previsto na CLÁUSULA TERCEIRA do
contrato  ora  mencionado,  referente  ao  imóvel  utilizado
para organização dos materiais da Secretaria Municipal de
Turismo,  Esporte,  Lazer  e  Juventude.  Permanecem
inalteradas todas as demais CLÁUSULAS e condições do
contrato.  DATA DE ASSINATURA:  10  de  novembro  de
2023.

São José do Vale do Rio Preto, em 16 de novembro de
2023.

Rafael de Mello Féo
Chefe da Divisão de Contratos

...........................................................................................................

Dispensas
Dispensas

DISPENSA LICITATÓRIA
PROCESSO Nº 12145/2023
Ref.  Contratação  de  empresa  para  AQUISIÇÃO DE

MEDICAMENTOS  para  atendimento  da  Secretaria
Municipal  de  Saúde,  no  valor  total  de  R$  546,40
(quinhentos e quarenta e seis reais e quarenta centavos).

A  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  através  do  feito
protocolado  sob  n.º  12145/2023  através  da  Farmácia
Municipal,  solicitou  ao  Excelentíssimo  Senhor  Prefeito,
autorização para contratação de empresa para aquisição de
medicamentos descrito abaixo, no valor total de R$ 546,40
(quinhentos e quarenta e seis reais e quarenta centavos),
para atendimento da Secretária Municipal de Saúde, a ser
utilizado por um período estimado de 06 (seis) meses. A
referida  dispensa  será  com  a  empresa,  MEDCIM
PRODUTOS HOSPITALARES E SERVIÇOS LTDA, inscrita
no CNPJ nº 12.212.583/0001-01, com sede a AV Inguita,
201, Cidade Nova, Rio Bonito - RJ.
ITEM MATERIAIS / ESPECIFICAÇÃO UND QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL

1 ALFAPOETINA 4000 UI INJETAVEL UN 16 R$ 34,15 R$ 546,40

Ao apreciar a solicitação, a Lei 14.133, de 01 de abril
de 2021, Artigo 75, VIII, bem como os fundamentos fáticos
inseridos  nos  autos,  observamos  que  a  solicitação  em
análise, torna-se dispensável o procedimento licitatório, em
face  do  narrado  nos  autos,  devidamente  ratificada  pela
Assessoria Jurídica em cota de 31/10/2023 e Secretaria de
Controle Interno em cota de 13/11/2023.

U r g e  e s c l a r e c e r ,  q u e  a  AQUIS IÇÃO  DE
MEDICAMENTOS, ora enfocados, dar-se-á com a empresa
MEDCIM  PRODUTOS  HOSPITALARES  E  SERVIÇOS
LTDA,  pelas  razões  expostas  no  Processo  em  questão.

Pelo exposto, solicita ao Excelentíssimo Senhor Prefeito
Municipal que seja ratificado o presente ato de DISPENSA
LICITATÓRIA, com fulcro no Artigo 75, VIII, da Lei 14.133,
de 01 de abril de 2021.

GABINETE DO PREFEITO
RATIFICO a Dispensa Licitatória solicitada, tendo em

vista as argumentações trazidas e o que dispõe o Artigo 75,
VIII, da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. Proceda-se a
contratação, publique-se o Ato.

São José do Vale do Rio Preto, 16 de NOVEMBRO de
2023.

GILBERTO MARTINS ESTEVES
Prefeito Municipal

...........................................................................................................
DISPENSA LICITATÓRIA

PROCESSO Nº 12145/2023
Ref.  Contratação  de  empresa  para  AQUISIÇÃO DE

MEDICAMENTOS  para  atendimento  da  Secretaria
Municipal de Saúde, no valor total de R$ 24.875,00 (Vinte e
quatro mil e oitocentos e setenta e cinco reais).

A  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  através  do  feito
protocolado  sob  n.º  12145/2023  através  da  Farmácia
Municipal,  solicitou  ao  Excelentíssimo  Senhor  Prefeito,
autorização para contratação de empresa para aquisição de
medicamentos  descrito  abaixo,  no  valor  total  de  R$
24.875,00 (Vinte e quatro mil e oitocentos e setenta e cinco
reais), para atendimento da Secretária Municipal de Saúde,
a ser utilizado por um período estimado de 06 (seis) meses.
A  referida  dispensa  será  com  a  empresa  FARMACIA
E L A N D R E Z A  L T D A ,  i n s c r i t a  n o  C N P J  n º
09.075.930/0001-89, com sede a R Professora Maria Emília
Esteves, 24, Centro, São José do Vale do Rio Preto - RJ.
ITEM MATERIAIS / ESPECIFICAÇÃO UND QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL

1 EMPAGLIFOZINA 25 MG CP 2500 R$ 9,95 R$
24.875,00

Ao apreciar a solicitação, a Lei 14.133, de 01 de abril
de 2021, Artigo 75, VIII, bem como os fundamentos fáticos
inseridos  nos  autos,  observamos  que  a  solicitação  em
análise, torna-se dispensável o procedimento licitatório, em
face  do  narrado  nos  autos,  devidamente  ratificada  pela
Assessoria Jurídica em cota de 31/10/2023 e Secretaria de
Controle Interno em cota de 13/11/2023.

U r g e  e s c l a r e c e r ,  q u e  a  AQUIS IÇÃO  DE
MEDICAMENTOS, ora enfocados, dar-se-á com a empresa
FARMACIA ELANDREZA LTDA, pelas razões expostas no
Processo em questão.

Pelo exposto, solicita ao Excelentíssimo Senhor Prefeito
Municipal que seja ratificado o presente ato de DISPENSA
LICITATÓRIA, com fulcro no Artigo 75, VIII, da Lei 14.133,
de 01 de abril de 2021.

GABINETE DO PREFEITO
RATIFICO a Dispensa Licitatória solicitada, tendo em

vista as argumentações trazidas e o que dispõe o Artigo 75,
VIII, da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. Proceda-se a
contratação, publique-se o Ato.

São José do Vale do Rio Preto,  16 de novembro de
2023.

GILBERTO MARTINS ESTEVES
Prefeito Municipal

...........................................................................................................
DISPENSA LICITATÓRIA

PROCESSO Nº 13506/2023
Ref.  Contratação  de  empresa  para  AQUISIÇÃO DE

MEDICAMENTOS  para  atendimento  da  Secretaria
Municipal de Saúde, no valor total de R$ 1.051,92 (mil e
cinquenta e um reais e noventa e dois centavos).
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A  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  através  do  feito
protocolado  sob  n.º  13506/2023  através  da  Farmácia
Municipal,  solicitou  ao  Excelentíssimo  Senhor  Prefeito,
autorização para contratação de empresa para aquisição de
medicamentos  descrito  abaixo,  no  valor  total  de  R$
1.051,92 (mil  e  cinquenta e um reais  e noventa e dois
centavos),  para  atendimento  da  Secretária  Municipal  de
Saúde  em  cumprimento  ao  processo  judicial  nº
0801428-42.2023.8.9.0076,  a  ser  utilizado  por  um
período estimado de 06 (seis) meses. A referida dispensa
será  com  a  empresa  FARMACIA  ELANDREZA  LTDA,
inscrita  no  CNPJ  nº  09.075.930/0001-89,  com sede  a  R
Professora Maria Emília Esteves, 24, Centro, São José do
Vale do Rio Preto - RJ.
ITEM MATERIAIS / ESPECIFICAÇÃO UND QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL

1 DEXTRANO A 0,1% +
HIPROMELOSE A 0,3 SOL.
OFTALMICA - FRASCO

UND 36 R$ 22,99 R$ 827,64

2 CLOMOGLITACO DISSODICO
4% SOLUÇÃO OFTALMICA
FRASCO 5ML

UND 12 R$18,69 R$ 224,28

TOTAL R$ 1.051,92

Ao apreciar a solicitação, a Lei 14.133, de 01 de abril
de 2021, Artigo 75, VIII, bem como os fundamentos fáticos
inseridos  nos  autos,  observamos  que  a  solicitação  em
análise, torna-se dispensável o procedimento licitatório, em
face  do  narrado  nos  autos,  devidamente  ratificada  pela
Assessoria Jurídica em cota de 08/112023 e Secretaria de
Controle Interno em cota de 07/11/2023.

U r g e  e s c l a r e c e r ,  q u e  a  AQUIS IÇÃO  DE
MEDICAMENTOS, ora enfocados, dar-se-á com a empresa
FARMACIA ELANDREZA LTDA, pelas razões expostas no
Processo em questão.

Pelo exposto, solicita ao Excelentíssimo Senhor Prefeito
Municipal que seja ratificado o presente ato de DISPENSA
LICITATÓRIA, com fulcro no Artigo 75, VIII, da Lei 14.133,
de 01 de abril de 2021.

GABINETE DO PREFEITO
RATIFICO a Dispensa Licitatória solicitada, tendo em

vista as argumentações trazidas e o que dispõe o Artigo 75,
VIII, da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. Proceda-se a
contratação, publique-se o Ato.

São José do Vale do Rio Preto,  16 de novembro de
2023.

GILBERTO MARTINS ESTEVES
Prefeito Municipal

...........................................................................................................
DISPENSA LICITATÓRIA

PROCESSO Nº. 13452/2023
Ref. Contratação de empresa para PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS  para atendimento da Secretaria Municipal  de
Saúde  no  valor  de  R$  9.800,00  (nove  mil  e  oitocentos
reais).

A Senhora Secretária de Secretaria de Saúde, através
do  feito  protocolado  sob  n.º  13452/2023,  solicitou  ao
Excelentíssimo  Senhor  Prefeito  autorização  para
contratação  de  empresa  para  prestação  de  serviços  de
contratação de seguro veicular pelo período de 12 (doze)
meses, de 07 (sete) veículos Nissan Versa Sense Cvt 1.6

ano/modelo 2023/2024, no valor de R$ 9.800,00 (nove mil
e  oitocentos  reais),  sendo  necessária  a  cobertura  dos
referidos veículos que realizam viagens a outros municípios
e estados. A referida dispensa será com a empresa GENTE
S E G U R A D O R A  S . A ,  i n s c r i t a  n o  C N P J  n º
90.180.605/0001-02,  com sede  a  Rua  Marechal  Floriano
Peixoto, 450 – Centro Histórico - Porto Alegre - RS.

Ao apreciar a solicitação, a Lei 14.133, de 01 de abril
de 2021, Artigo 75, II, bem como os fundamentos fáticos
inseridos  nos  autos,  observamos  que  a  solicitação  em
análise, torna-se dispensável o procedimento licitatório, em
face  do  narrado  nos  autos  pela,  devidamente  ratificada
pela douta Procuradoria Jurídica em cota de 07/11/2023 e
Secretaria de Controle Interno em cota de 13/11/2023.

Urge esclarecer, que a PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS,
ora  enfocados,  dar-se-á  com  a  empresa,  GENTE
SEGURADORA S.A.  .pelas  razões expostas no Processo
em questão.

Pelo exposto, solicita ao Excelentíssimo Senhor Prefeito
Municipal que seja ratificado o presente ato de DISPENSA
LICITATÓRIA, com fulcro nos Artigo 75, II, da Lei 14.133,
de 01 de abril de 2021.

GABINETE DO PREFEITO
RATIFICO a Dispensa Licitatória solicitada, tendo em

vista as argumentações trazidas e o que dispõe o Artigo 75,
II,  da Lei  14.133, de 01 de abril  de 2021. Proceda-se a
contratação, publique-se o Ato.

São José do Vale do Rio Preto,  16 de novembro de
2023.

GILBERTO MARTINS ESTEVES
Prefeito Municipal

...........................................................................................................
DISPENSA LICITATÓRIA

PROCESSO Nº 13707/2023
Ref.  Contratação  de  empresa  para  AQUISIÇÃO DE

MEDICAMENTOS  para  atendimento  da  Secretaria
Municipal de Saúde, no valor total de R$ 136,80 (cento e
trinta e seis reais e oitenta centavos).

A  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  através  do  feito
protocolado  sob  n.º  13707/2023  através  da  Farmácia
Municipal,  solicitou  ao  Excelentíssimo  Senhor  Prefeito,
autorização para contratação de empresa para aquisição de
medicamentos descrito  abaixo,  no valor  total  de 136,80
(cento e trinta e seis reais e oitenta centavos), para atender
a Farmácia Municipal  Secretaria  Municipal  de Saúde em
c u m p r i m e n t o  a o  p r o c e s s o  j u d i c i a l  n º .
0801262-10.2023.8.19.0076 da Secretária Municipal de
Saúde, a ser utilizado por um período estimado de 06 (seis)
meses.  A  referida  dispensa  será  com a  empresa,  DISK
MED  PADUA  DISTRIBUIDORA  DE  MEDICAMENTOS
LTDA, inscrita no CNPJ nº 04.216.957/0001-20, com sede a
Rod. Pirapitinga - Pádua, S/N, KM 01, em Santa Luzia, Santo
Antônio de Pádua - RJ.
ITEM MATERIAIS / ESPECIFICAÇÃO UND QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL

1 Trazodona 50 mg CP 360 R$ 0,38 R$136,80

Ao apreciar a solicitação, a Lei 14.133, de 01 de abril
de 2021, Artigo 75, VIII, bem como os fundamentos fáticos
inseridos  nos  autos,  observamos  que  a  solicitação  em
análise, torna-se dispensável o procedimento licitatório, em
face  do  narrado  nos  autos,  devidamente  ratificada  pela
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Assessoria Jurídica em cota de 13/11/2023 e Secretaria de
Controle Interno em cota de 13/11/2023.

U r g e  e s c l a r e c e r ,  q u e  a  AQUIS IÇÃO  DE
MEDICAMENTOS, ora enfocados, dar-se-á com a empresa
,  D I S K  M E D  P A D U A  D I S T R I B U I D O R A  D E
MEDICAMENTOS  LTDA,  pelas  razões  expostas  no
Processo  em  questão.

Pelo exposto, solicita ao Excelentíssimo Senhor Prefeito
Municipal que seja ratificado o presente ato de DISPENSA
LICITATÓRIA, com fulcro no Artigo 75, VIII, da Lei 14.133,
de 01 de abril de 2021.

GABINETE DO PREFEITO
RATIFICO a Dispensa Licitatória solicitada, tendo em

vista as argumentações trazidas e o que dispõe o Artigo 75,
VIII, da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. Proceda-se a
contratação, publique-se o Ato.

São José do Vale do Rio Preto,  16 de novembro de
2023.

GILBERTO MARTINS ESTEVES
Prefeito Municipal

...........................................................................................................
DISPENSA LICITATÓRIA

PROCESSO Nº 13707/2023
Ref.  Contratação  de  empresa  para  AQUISIÇÃO DE

MEDICAMENTOS  para  atendimento  da  Secretaria
Municipal de Saúde, no valor total de R$ 2.619,00 (dois mil,
seiscentos e dezenove reais).

A  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  através  do  feito
protocolado  sob  n.º  13707/2023  através  da  Farmácia
Municipal,  solicitou  ao  Excelentíssimo  Senhor  Prefeito,
autorização para contratação de empresa para aquisição de
medicamentos  descrito  abaixo,  no  valor  total  de  R$
2.619,00  (dois  mil,  seiscentos  e  dezenove  reais),  para
atender  a  Farmácia  Municipal  Secretaria  Municipal  de
Saúde  em  cumprimento  ao  processo  judicial  nº.
0801262-10.2023.8.19.0076 da Secretária Municipal de
Saúde, a ser utilizado por um período estimado de 06 (seis)
meses. A referida dispensa será com a empresa, MEDCIM
PRODUTOS HOSPITALARES E SERVIÇOS LTDA, inscrita
no CNPJ nº 12.212.583/0001-01, com sede a AV Inguita,
201, Cidade Nova, Rio Bonito - RJ.
ITEM MATERIAIS / ESPECIFICAÇÃO UND QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL

1 Riluzol 50mg CP 180 R$ 14,55 R$2.619,00

Ao apreciar a solicitação, a Lei 14.133, de 01 de abril
de 2021, Artigo 75, VIII, bem como os fundamentos fáticos
inseridos  nos  autos,  observamos  que  a  solicitação  em
análise, torna-se dispensável o procedimento licitatório, em
face  do  narrado  nos  autos,  devidamente  ratificada  pela
Assessoria Jurídica em cota de 13/11/2023 e Secretaria de
Controle Interno em cota de 13/11/2023.

U r g e  e s c l a r e c e r ,  q u e  a  AQUIS IÇÃO  DE
MEDICAMENTOS, ora enfocados, dar-se-á com a empresa
MEDCIM  PRODUTOS  HOSPITALARES  E  SERVIÇOS
LTDA,  pelas  razões  expostas  no  Processo  em  questão.

Pelo exposto, solicita ao Excelentíssimo Senhor Prefeito
Municipal que seja ratificado o presente ato de DISPENSA
LICITATÓRIA, com fulcro no Artigo 75, VIII, da Lei 14.133,
de 01 de abril de 2021.

GABINETE DO PREFEITO
RATIFICO a Dispensa Licitatória solicitada, tendo em

vista as argumentações trazidas e o que dispõe o Artigo 75,
VIII, da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. Proceda-se a
contratação, publique-se o Ato.

São José do Vale do Rio Preto,  16 de novembro de
2023.

GILBERTO MARTINS ESTEVES
Prefeito Municipal

...........................................................................................................
DISPENSA LICITATÓRIA

PROCESSO Nº 13707/2023
Ref.  Contratação  de  empresa  para  AQUISIÇÃO DE

MEDICAMENTOS  para  atendimento  da  Secretaria
Municipal de Saúde, no valor total de R$ 277,20 (duzentos
e setenta e sete reais e vinte centavos).

A  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  através  do  feito
protocolado  sob  n.º  13707/2023  através  da  Farmácia
Municipal,  solicitou  ao  Excelentíssimo  Senhor  Prefeito,
autorização para contratação de empresa para aquisição de
medicamentos  descrito  abaixo,  no  valor  total  de  R$
2.619,00  (dois  mil,  seiscentos  e  dezenove  reais),  para
atender  a  Farmácia  Municipal  Secretaria  Municipal  de
Saúde  em  cumprimento  ao  processo  judicial  nº.
0801262-10.2023.8.19.0076 da Secretária Municipal de
Saúde, a ser utilizado por um período estimado de 06 (seis)
meses. A referida dispensa será com a empresa, MEGA
MEDIC  COMERCIAL  NEIRELI,  inscrita  no  CNPJ  nº
30.572.032/0001-22,  com sede Av.  Automóvel  Clube,  nº
2697, sala 216, São João de Meriti - RJ.
ITEM MATERIAIS / ESPECIFICAÇÃO UND QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL

1 Tamoxifeno 20 mg CP 360 R$ 0,77 R$277,20

Ao apreciar a solicitação, a Lei 14.133, de 01 de abril
de 2021, Artigo 75, VIII, bem como os fundamentos fáticos
inseridos  nos  autos,  observamos  que  a  solicitação  em
análise, torna-se dispensável o procedimento licitatório, em
face  do  narrado  nos  autos,  devidamente  ratificada  pela
Assessoria Jurídica em cota de 13/11/2023 e Secretaria de
Controle Interno em cota de 13/11/2023.

U r g e  e s c l a r e c e r ,  q u e  a  AQUIS IÇÃO  DE
MEDICAMENTOS, ora enfocados, dar-se-á com a empresa
,  MEGA  MEDIC  COMERCIAL  EIRELI,  pelas  razões
expostas no Processo em questão.

Pelo exposto, solicita ao Excelentíssimo Senhor Prefeito
Municipal que seja ratificado o presente ato de DISPENSA
LICITATÓRIA, com fulcro no Artigo 75, VIII, da Lei 14.133,
de 01 de abril de 2021.

GABINETE DO PREFEITO
RATIFICO a Dispensa Licitatória solicitada, tendo em

vista as argumentações trazidas e o que dispõe o Artigo 75,
VIII, da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. Proceda-se a
contratação, publique-se o Ato.

São José do Vale do Rio Preto,  16 de novembro de
2023.

GILBERTO MARTINS ESTEVES
Prefeito Municipal

...........................................................................................................
DISPENSA LICITATÓRIA

PROCESSO Nº 13761/2023
Ref.  Contratação  de  empresa  para  AQUISIÇÃO DE

MEDICAMENTOS  para  atendimento  da  Secretaria
Municipal  de  Saúde,  no  valor  total  de  R$  514,80
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(quinhentos e quatorze reais e oitenta centavos).
A  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  através  do  feito

protocolado  sob  n.º  13716/2023,  através  da  Farmácia
Municipal,  solicitou  ao  Excelentíssimo  Senhor  Prefeito,
autorização para contratação de empresa para aquisição de
medicamentos descritos abaixo, no valor total de R$ 514,80
(quinhentos e quatorze reais e oitenta centavos).  ,  para
atender  a  Farmácia  Municipal  Secretaria  Municipal  de
Saúde  em  cumprimento  ao  processo  judicial  nº.
0801507-21.2023.8.19.0076  ser  utilizado  por  um
período estimado de 06 (seis) meses A referida dispensa
será com a empresa M.R. HOSPITALAR LTDA, inscrita no
CNPJ  nº  24.009.233/0001-13,  com  sede  a  R  Antônio
Francisco Eccard, 135, Glória, Santo Antônio de Pádua - RJ.

Ao apreciar a solicitação, a Lei 14.133, de 01 de abril
de 2021, Artigo 75, VIII, bem como os fundamentos fáticos
inseridos  nos  autos,  observamos  que  a  solicitação  em
análise, torna-se dispensável o procedimento licitatório, em
face  do  narrado  nos  autos,  devidamente  ratificada  pela
Assessoria Jurídica em cota de 13/11/2023 e Secretaria de
Controle Interno em cota de 13/11/2023.

U r g e  e s c l a r e c e r ,  q u e  a  AQUIS IÇÃO  DE
MEDICAMENTOS, ora enfocados, dar-se-á com a empresa
M.R.  HOSPITALAR  LTDA,  pelas  razões  expostas  no
Processo em questão.

Pelo exposto, solicita ao Excelentíssimo Senhor Prefeito
Municipal que seja ratificado o presente ato de DISPENSA
LICITATÓRIA, com fulcro no Artigo 75, VIII, da Lei 14.133,
de 01 de abril de 2021.

GABINETE DO PREFEITO
RATIFICO a Dispensa Licitatória solicitada, tendo em

vista as argumentações trazidas e o que dispõe o Artigo 75,
VIII, da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. Proceda-se a
contratação, publique-se o Ato.

São José do Vale do Rio Preto, 13 de outubro de 2023.
GILBERTO MARTINS ESTEVES

Prefeito Municipal
...........................................................................................................
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RESPOSTA AO RECURSO e CONTRARRAZÕES 
 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 012316/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 053/2023 
 
Tendo em vista o recurso interposto na plataforma BLL Compras pelas empresa SERPAV 
COMÉRCIO E PAVIMENTAÇÃO LTDA, bem como, apresentação de contrarrecurso pela 
empresa  LOGRAR ENGENHARIA EIRELI, protocolado através do processo nº 14227/2023 
(flowdocs), referente ao Pregão nº 053/2023, Processo licitatório nº 012316/2022, que tem como 
objeto  CONTRATAÇÃO PARA FUTUROS E EVENTUAIS SERVIÇOS DE OPERAÇÃO 
E MANUTENÇÃO DE USINA DE ASFALTO, TRANSPORTE E APLICAÇÃO DE 
C.B.U.Q (CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE) INCLUINDO 
EQUIPAMENTOS ESPECIFICOS E MÃO-DE-OBRA ESPECIALIZADA, PARA 
ATENDIMENTO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO. 

 
COMUNICO que o pedido do RECURSO foi INDEFERIDO e a resposta encontra-se na íntegra na 
plataforma BLL Compras, na página da prefeitura no site: https://www.sjvriopreto.rj.gov.br/licitacao e 
no portal da transparência.  
 
INFORMAÇÕES: O esclarecimento de dúvidas ou quaisquer outras informações, poderão ser obtidas 
pelos interessados, em dias úteis, no horário de 9h30min às 16 h, na Secretaria de Administração, na 
Rua Maria Emília esteves, 691, Centro – São José do Vale do Rio Preto – RJ, ou pelos telefones 24 
2224 1552 ou pelo e-mail: admlicitriopreto@gmail.com.  
 

São José do Vale do Rio Preto, 16 de novembro de 2023. 
 
 
 
 
 

FLAVIANA MEDEIROS LAMEIRA RIBEIRO 
Agente de Contratação/Pregoeira 
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